MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. INTERDITO PROIBITÓRIO. LIMINAR.

DISPENSÁVEL PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO MP. DESNECESSÁRIA AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. MEMORIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Des. ... - DD Relator do Agravo de Instrumento n. ...

MEMORIAL PELO AGRAVADO
Agravante: ...
Agravado: ...
Interessado: ...
Juízo de 1º Grau: ...
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO - CONFLITO AGRÁRIO - CONCESSÃO DA LIMINAR - INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - RESOLUÇÃO Nº438/2004 - CARACTERIZAÇÃO DE SITUAÇÃO DE EXTREMA URGÊNCIA - DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PRÉVIA - LIMINAR - REQUISITOS DO ART. 561 C/C 558, DO CPC/2015 - DEMONSTRAÇÃO. 

1. Entendendo o Magistrado competente que existem motivos suficientes que ensejam a análise e eventual concessão da medida liminar em sede de conflito agrário sem a prévia vistoria do local e a intimação anterior do parquet, contrariando em tese o que determina a Resolução nº 438/2004 deste egrégio Tribunal, não há que se falar em nulidade, até mesmo em face da ressalva trazida pela própria norma quanto aos casos de extrema urgência. 

2. Comprovada a posse anterior, a ocorrência do esbulho e os demais requisitos art. 558 e 561 do CPC de 2015, nada obsta que seja deferida a tutela inibitória da posse pleiteada, tal como se decidiu em primeiro grau. “
[TJMG, AI 1.0000.16.094466-6/001, 18ª Câmara Cível, Rel. Des. ARNALDO MACIEL, DJe 06.10.2015]. Decisão Unânime com participação dos Desembargadores João Câncio e Sérgio André da Fonseca Xavier].

Eminente Des. ...,

I- BREVE ESCORÇO
1. O presente agravo de instrumento foi interposto pelo Ministério Público do Estado de ... contra a decisão proferida pelo d. Juízo da Vara Agrária de ... que deferiu liminar inaudita altera parte em ação de interdito proibitório, na qual determinou que os integrantes do denominado "Movimento Sem Terra" se abstivessem de praticar atos que importem em turbação, esbulho ou ameaça à posse exercida pelo autor em imóvel de sua propriedade constituída pela "Fazenda ...".

2. Na r. decisão vergastada o d. juízo da Vara de Conflitos Agrários entendeu que o exercício fático da posse pelo agravado há 40 anos foi demonstrado amplamente por meio dos documentos juntados na petição inicial [ITR quitado de ... até ...].

3. E que houve o esbulho possessório em virtude dos integrantes do "Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra", em ..., que se encontram acampados num imóvel rural vizinho, terem invadido a "Fazenda ..." e cortado várias árvores perobeiras e ipês, serrando os trocos e levando para o acampamento. Esse fato foi presenciado pelo administrador da fazenda, lavrado o Boletim de Ocorrência para que fossem tomadas as providências necessárias.

4. O v. decisum objurgado entendeu adequada a postulação do "Interdito Proibitório", cuja natureza em si é preventiva, et pour causae concedeu a referida liminar [combatida nessa quadra recursal] diante da iminência de novos furtos e roubos no imóvel que o agravado detém a posse há mais de 40 (quarenta) anos, lá atuando em várias fontes de agronegócios.

5. Com amparo no art. 567 do CPC
, deixou claro a decisão fustigada que a instrução da petição inicial estava suficiente para convencer S. Exa. da plausibilidade das alegações do autor/agravado, pelo que lhe concedeu de chofre a liminar, dispensando a audiência prévia, como lhe permitia A LEI, valendo-se do comando esculpido pelo art. 562, caput do CPC, cuja leitura por si só é esclarecedora, ex legem:

Art.562. Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar de manutenção ou de reintegração, caso contrário, determinará que o autor justifique previamente o alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada.

(...)

6. E acresceu o interlocutório agravado que a Resolução 438/2004 da Corte Superior do TJMG se constitui em "recomendações e faculdades" dirigidas aos Juízes da Vara de Conflitos Agrários, para o bom desempenho de suas atividades, sem caráter obrigatório. Prevalecia no caso em apreço, a discricionariedade do julgador ao analisar a ameaça à lesão do direito invocado pelo autor do interdito proibitório, nos termos permissivos pelo Código de Processo Civil atrelado ao princípio maior da Constituição Federal.

7. Por isso, o art. 10 da Resolução-TJMG 438/2004 apenas "recomenda" a prévia oitiva do Ministério Público antes da decisão liminar
.
8. A "inspeção judicial" igualmente não é norma imperativa e tem regência federal pelo art. 565, § 3º do CPC, como se depreende do próprio texto legal
. A Lei Instrumental Civil em ações de interdito proibitório tratam a liminar da mesma forma das demandas possessórias (arts. 568 e 562).

9. E "recomendar" não é ius cogens, mas, apenas uma regulamentação administrativa que não tem o condão de ab-rogar ou derrogar aos dispositivos da lei federal que regem as matérias possessórias em geral, inclusive o "interdito proibitório" através do Código de Processo Civil- Lei 13.105/2015.

10. Esse é o entendimento majoritário [e correto] do TJMG:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO -CONFLITO AGRÁRIO - CONCESSÃO DA LIMINAR - INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - RESOLUÇÃO Nº438/2004 - CARACTERIZAÇÃO DE SITUAÇÃO DE EXTREMA URGÊNCIA - DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PRÉVIA - MANUTENÇÃO DA DECISÃO. Entendendo o Magistrado competente que existem motivos que ensejam a análise e eventual concessão da medida liminar em sede de conflito agrário sem a prévia vistoria do local e a intimação anterior do parquet, contrariando em tese o que determina a Resolução nº 438/2004 deste egrégio Tribunal, não há que se falar em nulidade, até mesmo em face da ressalva trazida pela própria norma quanto aos casos de extrema urgência.” [TJMG, AI 1.0024.15.067986-8/001, Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18ª CÂMARA CÍVEL, DJe 06.10.2015].

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERDITO PROIBITÓRIO - LIMINAR - RESOLUÇÃO TJMG Nº 438/2004 - COMPARECIMENTO DO JUIZ AO LOCAL DO CONFLITO - OITIVA PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MERA RECOMENDAÇÃO - NÃO COMPROVAÇÃO DO DIREITO ALEGADO - LIMINAR MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. A Resolução nº 438/2004 da Corte Superior do Tribunal de Justiça visou regulamentar o disposto no art. 126 da Constituição Federal e no art. 114 da Constituição do Estado de Minas Gerais, criando a Vara Agrária de Minas Gerais, traçando diretrizes procedimentais e recomendações ao Juiz titular da Vara. As orientações contidas na aludida Resolução têm por intuito promover uma melhor prestação jurisdicional, não vinculando o Julgador e não se impondo como requisito de validade da tutela judicial. O agravante não se desincumbiu do ônus de comprovar as alegações aduzidas quanto à suposta impropriedade da decisão que deferiu a liminar possessória, notadamente no que concerne à reunião dos requisitos legais, devendo-se manter a decisão agravada, devidamente fundamentada com os fatos e o direito aplicável à espécie.” [TJMG, AI 1.0024.329382-7/001, Rel. Des. Hilda Teixeira da Costa, 2ª Câmara Civil, DJe 10.03.2016].

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - INTIMAÇÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - DESLOCAMENTO DO MAGISTRADO AO LOCAL DO CONFLITO - DESNECESSIDADE - MERA RECOMENDAÇÃO - RESOLUÇÃO - TJMG Nº 438/2004 -  PEDIDO LIMINAR - REQUISITOS DO ART. 927 DO CPC/73 - PRESENÇA -DEFERIMENTO - RECURSO DESPROVIDO. O deslocamento do Juiz ao local do conflito e a oitiva do Ministério Público são meras recomendações, que não vinculam o Magistrado, uma vez que não são normas processuais imperativas, a teor da Resolução - TJMG 428/2004. Para o deferimento do interdito proibitório, faz-se necessária a comprovação do preenchimento dos requisitos do art. 927 e 932 do CPC, quais sejam a posse, a ameaça e época de ocorrência, que deverá datar de menos de ano e dia da propositura da ação possessória. O atendimento à função social da propriedade não é requisito para o deferimento da liminar. Recurso desprovido.” [TJMG, AI 1.0024.15.169051-8/002, Rel. Des. Amorim Siqueira , 9ª CÂMARA CÍVEL, Dje 28/04/2017].

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERDITO PROIBITÓRIO -AMEAÇA DE INVASÃO DE PROPRIEDADE RURAL - MST - REQUISITOS PRESENTES - LIMINAR DEFERIDA - MANUTENÇÃO DA DECISÃO - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Não é nula a decisão que defere liminar possessória sem a observância estrita do contido na Resolução n.º438/2004 do TJMG, eis que não se trata de norma cogente, mas mera recomendação.” [TJMG, AI 1.0024.13.419261-6/001, Rel. Des. Wanderley Paiva, 11ª Câmara Cível, DJ 134.08.2014].

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO - CONFLITO AGRÁRIO - MEDIDA LIMINAR - INSPEÇÃO JUDICIAL E PRÉVIA OITIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MERA RECOMENDAÇÃO - DECISÃO MANTIDA. O deferimento ou indeferimento da liminar de proteção possessória não está condicionado ao deslocamento do Juiz ao local do conflito e à prévia oitiva do Ministério Público, por se tratar isso de meras recomendações, que não vinculam o Magistrado, uma vez que não são normas processuais imperativas, a teor da Resolução - TJMG 438/2004, alterada pela Resolução nº 620/2009.” [TJMG, AI 1.0024.14.104450-3/001, Rel. Des. José de Carvalho Barbosa, 13ª CÂMARA CÍVEL, Dje 24/06/2016].

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERDITO PROIBITÓRIO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. A norma legal e regulamentar concede discricionariedade ao Magistrado quanto realizar a vistoria no imóvel, não se tratando de forma alguma de obrigação. Existindo nos autos elementos suficientes e capazes de formar a convicção do magistrado, em cognição sumária, acerca dos requisitos legais para o deferimento da liminar de interdito proibitório, não há que se falar em obrigatória realização de audiência de justificação. O justo receio de ser molestado comprovado defere-se a liminar de interdito proibitório.” [TJMG, AI 1.0024.13.120055-2/001, Rel. Des. José Flávio de Almeida, 12ª Câmara Cível, DJe 14.11.2013].

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO - CONFLITO AGRÁRIO - LIMINAR - INTERVENÇÃO PRÉVIA MINISTÉRIO PÚBLICO - INSPEÇÃO JUDICIAL - DESNECESSIDADE. 1. Em que pese a importância e a necessidade de o órgão do Ministério Público atuar nos processos de conflito agrário, tem-se que a liminar sem a oitiva do parquet é prerrogativa do Juiz, o qual não está obrigado a colher prévio parecer do Ministério Público. 2. Em casos de conflitos agrários, a vistoria in loco não é obrigatória, quando, em análise da documentação apresentada, o magistrado verificar a presença dos requisitos autorizadores da antecipação de tutela pleiteada. 3. Negaram provimento ao recurso.” [TJMG, AI 1.0024.14.140656-1/001, Rel. Des. Estevão Lucchesi, 14ª Câmara Cível, DJe 10/10/2014].

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO - LIMINAR - RESOLUÇÃO Nº 438/2004 DO TJMG - DESLOCAMENTO DO JUIZ AO LOCAL DO CONFLITO - PRÉVIA OITIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - MERA RECOMENDAÇÃO - PROVA DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE - DESNECESSIDADE - REQUISITOS PARA DEFERIMENTO DA LIMINAR - PRESENÇA. 

Não há de se falar em exigência, de forma absoluta, de inspeção judicial na área do conflito agrário, bem como de intervenção do Ministério Público antes da decisão liminar, tendo em vista que tais providências se tratam de recomendação constante da Resolução nº 438/2004 - TJMG, não tendo força obrigatória. Estando a inicial da ação de interdito proibitório acompanhada de elementos suficientes à comprovação da posse atual, da ameaça de turbação ou esbulho iminente dessa posse e do justo receio de sua concretização, faz jus o autor à concessão de medida liminar. O cumprimento da função social da propriedade não está inserido no rol dos requisitos necessários ao deferimento da liminar, nos termos do art. 561 do Novo Código de Processo Civil.” [TJMG, AI 1.0024.15.168764-7/001, Rel. Des. Mônica Libânio, 15ª CÂMARA CÍVEL, Dje 28/09/2016].
II- IMPROVIMENTO DO RECURSO
11. Rejeição da Liminar de Nulidade. Destarte, sem delongas e de forma objetiva, a PRELIMINAR DE NULIDADE da decisão agravada pela ausência de prévia intimação do MP ou designação de audiência conciliatória com base na Recomendação TJMG 438/2004 não se sustenta, pois se trata de sugestão que não tem o efeito maior de ab-rogar as disposições do Código de Processo Civil.

12. Múltiplos os acórdãos do TJMG nesse sentido, inclusive da maioria dos integrantes da d. 18ª Câmara Cível, colacionados à saciedade nas contrarrazões recursais.

13. A "Função Social" da Propriedade não pode ser considerada como fundamento ou escusa para se legitimar invasão, esbulho ou ameaça de terceiros vinculados a "Movimentos de Sem Terra" contra a posse e propriedade privadas.
14. Data venia, quebradiça a alegação de que a concessão da decisão liminar, ora agravada, dependeria da prova da "função social" com base nos arts. 5º, XXIII e 170, II da CF.

15. É uma heresia jurídica, entendimento falso e teológico, disparate, despautério se pensar que a "função social" de propriedade é fundamento ou escusa para se legitimar a invasão, esbulho ou ameaça de terceiros, vinculados a Movimentos Sem Terra como os que integram os correus, agindo temerariamente contra a posse e a propriedade privada do autor [agravado].

16. É de sabença e erudição geral que a "função social" da propriedade se relaciona à desapropriação para fins de reforma agrária.

17. E para a sua consecução existe demanda específica, movida pelo Estado na forma expressa no art. 184, caput e § 2º da Constituição Federal, verbo ad verbum:
Art.184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

(...)

§ 2º.
O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.

(...)

18. O r. decisum impugnado trata de uma liminar em discussão possessória, bastando que o autor/aqui agravado prove, como o fez, o justo receio de que sua posse seja esbulhada e molestada pelos demandados, nos termos dos arts. 561, 562, 567 e 568, todos do CPC.

19. A comprovação de que a "propriedade" [não a posse] do agravado descumpre sua "função social" não é requisito para a liminar possessória por total ausência de previsão legal.

20. Realça-se que a Constituição Federal, como disposto no art. 184, prescreveu que se desatendida a função social da propriedade rural, a mesma é suscetível de ser desapropriada para servir à reforma agrária, circunstância completamente diversa do pomo de discórdia da presente ação de interdito proibitório, com todas as venias.

21. A ação de desapropriação é procedimento próprio e adequado para fins de expropriação do imóvel rural no viés social da reforma agrária; mas não se presta para reconhecer como legítima a forma de legação da prática pelos correus/MRST dos atos de turbação ou esbulho à posse do agravado.

22. Insuportável sob todos os ângulos constitucionais, legais e da dignidade do cidadão brasileiro, que o esbulho possessório, a invasão à propriedade do agravado, com uso de força e truculência venha a restaurar para o mundo jurídico uma fonte de direito social rotulada de "função social da propriedade", venias dadas.

23. Também é garantia constitucional a de que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal, fixado em cláusula pétrea no art. 5º, LIV da Constituição Federal.

24. O colendo TJMG repele veementemente essa tese recursal por múltiplos acórdãos.

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - INVASÃO DE IMÓVEL RURAL - MOVIMENTO DOS TRABALHADORES SEM TERRA - MEDIDA LIMINAR DEFERIDA PELO JUIZ - Estando a inicial da ação de reintegração de posse acompanhada de elementos suficientes à comprovação da posse anterior, do esbulho praticado pela parte ré e a data de sua ocorrência, faz jus o autor à concessão de medida liminar. - A Constituição Federal apenas prevê, como consequência do descumprimento da função social da propriedade rural, a possibilidade de desapropriação para fins de reforma agrária, mas não legitima a prática de atos de turbação ou esbulho.” [TJMG, AI 1.0000.16.070485-4/001, Rel. Des. Márcio Idalmo Santos Miranda, 9ª Câmara Cível, DJe 22.03.2017]

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - LIMINAR DEFERIDA - INVASÃO DE IMÓVEL RURAL INTEGRANTES DE MOVIMENTO SOCIAL - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA LIMINAR - DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE - DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. Decisão vergastada devidamente fundamentada quanto ao atendimento dos requisitos legais para o deferimento da liminar possessória. Descabido falar-se em necessidade de se comprovar o cumprimento da função social da propriedade para se requerer liminarmente a proteção possessória, por ausência de previsão legal.” [TJMG, AI 1.0024.14.230724-8/001, Rel. Des. Veiga de Oliveira , 10ª CÂMARA CÍVEL, DJe 28/04/2015]
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - ESBULHO POSSESÓRIO CARACTERIZADO - IMPERTINÊNCIA DE QUESTIONAMENTO SOBRE A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. A proteção possessória prevista pelo art. 926, primeira parte, do CPC/73, condiciona-se à presença dos requisitos elencados no art. 927, presente tais requisitos, a tutela possessória deve ser autorizada. A discussão acerca de estar o bem imóvel cumprindo sua função social é descabida em feito possessório, mas tão somente em demanda específica.” [TJMG, AI 1.0245.13.021550-3/001, Rel. Des. Domingos Coelho, 12ª CÂMARA CÍVEL, DJe 20/10/2014]
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE -ESBULHO POSSESÓRIO CARACTERIZADO- IMPERTINÊNCIA DE QUESTIONAMENTO SOBRE A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. A proteção possessória prevista pelo art. 926, primeira parte, do CPC, condiciona-se à presença dos requisitos elencados no art. 927, presente tais requisitos, a tutela possessória deve ser autorizada. A discussão acerca de estar o bem imóvel cumprindo sua função social é descabida em feito possessório, mas tão somente em demanda específica.” [TJMG, AI 1.0024.14.094044-6/001, Rel. Des. Domingos Coelho , 12ª CÂMARA CÍVEL, DJe 14/08/2014]
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CONFLITO AGRÁRIO. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE ATIVA. DESCABIMENTO. NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. RESOLUÇÃO 438/04 DO TJMG. PRÉVIA OITIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INSPEÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO. DECISÃO MANTIDA. - Nos termos do art. 82, III, possui o Ministério Público legitimidade para intervir nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural e nas demais causas em que há interesse publico evidenciado pela natureza da lide ou qualidade de parte. Tendo o Julgador considerado suficientes para a formação de seu convencimento os documentos acostados aos autos, bem como flagrante a situação de urgência, não importa nulidade da decisão o deferimento da liminar sem que realizada vistoria no imóvel e sem a prévia oitiva do Ministério Público. Os artigos 5º e 10 da Resolução 438/04 do Tribunal de Justiça estipulam apenas recomendação ao Juiz, não vinculativa para o Juiz. A função social da propriedade, embora seu status constitucional, não pode ser considerada requisito para a concessão da proteção possessória. A própria Constituição prevê que cabe apenas à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, a propriedade que não cumpra sua função social, mediante prévia e justa indenização. Há procedimento próprio e adequado para a desapropriação, que não cabe nos limites da demanda possessória. Ainda que não cumprida a função social da propriedade, tal fato não legitimaria a ação invasora, em claro e intolerável exercício de autotutela. Não se pode fazer desapropriação para reforma agrária mediante uso da própria força. Não se pode instituir a truculência como fonte de direitos. Também é garantia constitucional a de que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV).  Comprovados a posse e o esbulho, pela injusta invasão da propriedade dos autores, impedindo, segundo as testemunhas, a atividade pecuária existente, é de se conceder a tutela da posse.” [TJMG, AI 1.0000.15.089725-4/001, Rel. José Marcos Vieira, 16ª CÂMARA CÍVEL, DJe  30/03/2016]
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO POSSESSÓRIA - PEDIDO LIMINAR - REQUISITOS DEMONSTRADOS - DEFERIMENTO - DECISÃO REFORMADA - RECURSO PROVIDO- Nas ações possessórias é necessário que o requerente comprove, cumulativamente, todos os requisitos previstos no artigo 927 do Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento do pedido de liminar, quer seja de reintegração ou manutenção na posse do imóvel objeto da demanda.  Embora seja inegável a importância da função social da propriedade na ordem jurídica atual, contando inclusive com proteção constitucional a relativizar o direito de propriedade, a lei jamais exigiu a comprovação de seu cumprimento para fins de proteção possessória. Deve ser deferido o pedido liminar de reintegração de posse da parte autora na área em litígio, quando as provas juntadas com a inicial da ação e colhidas na audiência de justificação prévia demonstram a posse anterior, bem como o esbulho praticado pela parte ré e a perda da posse.” [TJMG, AI 1.0313.13.004762-1/001, Rel. Des. Evandro Lopes da Costa Teixeira, 17ª CÂMARA CÍVEL, DJe 25/03/2014]
25. Por derradeiro, redobrada venia, frágil a alegação do agravante, ilhado em suas palavras, nada mais que isso, de que não houve prova da posse e do esbulho.
26. Ora, a grande quantidade de documentos evidenciando a posse e o esbulho restaram intactos nos autos quanto às suas autenticidades. O justo receio de ser do agravado ser molestado é manifesto. E isso é o suficiente para o comando judicial da proibição através de decisão liminar, como sedimentado pelo TJMG.
III- PEDIDO
27. Ex positis, o agravado requer a REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE NULIDADE, e adentrando ao pano de fundo seja NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.



Acréscimos ao presente bosquejo serão trazidos pela tribuna.

P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
� CPC, art. 567. O possuidor direto ou indireto que detenha justo receio de ser molestado na posse poderá requerer ao juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório em que se comine ao réu determinada pena pecuniária caso transgrida o preceito.


� Res-TJMG 438/2004.	Art. 10. Recomenda-se, ressalvadas as situações de extrema urgência, a prévia oitiva do Ministério Público antes da decisão liminar, bem como no curso da lide, a cientificação dos órgãos envolvidos nos conflitos agrários, a fim de que possam prestar as informações pertinentes e eventual auxílio técnico administrativo para a composição dos conflitos.


*** Recomendar significa fazer ver, aconselhar (algo) a; indicar, lembrar [apud Dicionário Houaiss eletrônico da língua portuguesa 2.0, versão 2.017.].


� CPC, art. 565. (...) § 3º. O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio quando sua presença se fizer necessária à efetivação da tutela jurisdicional [destaque nosso].
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